
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.609 - RS (2016/0206299-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413 
AGRAVADO  : CONSTRUTORA SULTEPA S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA  - RS024137 

 GUILHERME ROHÃN ARAÚJO E OUTRO(S) - 
RS091585 

INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA TESE REFERENTE À PRESCRIÇÃO E AO 
EXCESSO DE RESERVA DE LUCROS INCORPORADO AO CAPITAL DA 
EMPRESA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. 
ELETROBRAS. CONVERSÃO DOS CRÉDITOS ORIUNDOS DE 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO EM 
ASSEMBLÉIA GERAL REALIZADA EM DATA POSTERIOR AO 
RECONHECIMENTO JUDICIAL DOS CRÉDITOS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. SÚMULA 568/STJ. CONTEMPORANEIDADE DA 
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. CONSTATAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.
III – O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado segundo o 
qual assiste à ELETROBRAS o direito à conversão dos créditos oriundos do 
empréstimo compulsório sobre energia elétrica, condicionado à prévia 
autorização em Assembleia Geral, realizada em data posterior ao 
reconhecimento judicial dos créditos.
IV – O relator poderá, monocraticamente, dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema, a teor da 
Súmula n. 568/STJ.
V – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou não 
ter sido demonstrada a existência de comprovação da contemporaneidade 
da Assembléia Geral Extraordinária, demandaria necessário revolvimento de 
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matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 08 de novembro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.609 - RS (2016/0206299-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413 
AGRAVADO  : CONSTRUTORA SULTEPA S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA  - RS024137 
   GUILHERME ROHÃN ARAÚJO E OUTRO(S) - 

RS091585 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 e da 

Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça, conheceu em parte e negou 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na: i) aplicação, por 

analogia, da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal; ii) consonância 

entre a orientação adotada pelo Tribunal de origem e o entendimento 

pacificado no Superior Tribunal de Justiça; iii) aplicação da Súmula n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

destacados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 1.373/1.391e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.609 - RS (2016/0206299-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413 
AGRAVADO  : CONSTRUTORA SULTEPA S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA  - RS024137 
   GUILHERME ROHÃN ARAÚJO E OUTRO(S) - 

RS091585 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, que: i) a matéria referente à 

prescrição e ao excesso de reserva de lucros incorporado ao capital da 

empresa decorrentes de Assembléias Gerais Extraordinárias já realizadas, 

teria sido debatida pelo Tribunal de origem, notadamente no trecho da 

ementa que diz que "até a efetiva conversão dos créditos em ações da 

eletrobras, os referidos valores devem ser objeto de atualização monetária e 

juros segundo os critérios e parâmetros expressamente estabelecidos pelo 

título executivo, em obediência à coisa julgada", além de o recurso especial 

ter apontado os dispositivos violados; ii) a divergência demonstrada no 

recurso especial comprovaria a ausência de entendimento dominante nesta 

Corte acerca da incidência de juros remuneratórios até o efetivo pagamento; 

iii) a Súmula n. 7/STJ seria inaplicável a casos nos quais o título se baseia 

em julgamentos submetidos ao rito do art. 543-C do Código de Processo 

Civil de 1973.

Reitera ainda argumentos de mérito do recurso especial 

quanto à aplicabilidade do entendimento fixado no ERESP n. 826.809/RS e 
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no REsp n. 1.003.955/RS, e à violação a dispositivos de lei federal, 

notadamente ao art. 2º do Decreto-Lei n. 1.512/76.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, no que se refere ao excesso de reserva de lucros 

incorporado ao capital da empresa, decorrente das Assembleias Gerais 

Extraordinárias já realizadas e à prescrição, observou-se que tais questões 

carecem de prequestionamento, uma vez que não foram analisadas pelo 

Tribunal de origem.

Deveras, o prequestionamento significa o prévio debate da 

questão no Tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão 

de juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 

enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede 

o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 

constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do Colendo 

Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ENSINO SUPERIOR. PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS 
TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO PRESCRICIONAL. FATO 
DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 9.870/1999. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do 
Código de Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o 
prazo decadencial a que alude este artigo, uma vez que não se 
trata de responsabilidade do fornecedor por vícios aparentes 
ou de fácil constatação existentes em produto ou serviço, mas 
de danos causados por fato do serviço, consubstanciado pela 
cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela qual incide o 
prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo 
Tribunal de origem, carecendo o recurso especial do requisito 
do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, 
DJe 15/04/2014, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 
DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não 
gozada foi computada como tempo efetivo de serviço, para 
fins de aposentadoria, conforme autorização legal, não pode 
ser desconsiderada para fins do enquadramento previsto na 
Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da 
decisão agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
do STJ, deveria a recorrente demonstrar que outra é a 
positivação do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido 
objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 
circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 
26/06/2013, destaque meu).

Ademais, nos termos da Súmula n. 568/STJ, "o Relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 

provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 

tema".

No caso, verificou-se que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual assiste à 

ELETROBRAS o direito à conversão dos créditos oriundos do empréstimo 

compulsório sobre energia elétrica, condicionado à prévia autorização em 

Assembleia Geral, realizada em data posterior ao reconhecimento judicial 

dos créditos. 

Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. EXERCÍCIO DA FACULDADE DA 
ELETROBRAS PARA A CONVERSÃO EM AÇÕES. 
NECESSIDADE DE ASSEMBLEIA AUTORIZATIVA 
POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA N. 
83/STJ.
O Tribunal de origem destacou que o exercício do direito de 
conversão deve observar a existência de Assembleia Geral 
Extraordinária ocorrida após o trânsito em julgado da ação de 
conhecimento que estabeleceu o direito às diferenças a título 
de correção monetária e juros remuneratórios, entendimento 
que se coaduna com a jurisprudência firmada nesta Corte. 
Súmula n. 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1442272/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
26/06/2015)

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. ELETROBRÁS. 
POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO, DAS IMPORTÂNCIAS 
A SEREM DEVOLVIDAS, EM AÇÕES DA EMPRESA. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA 
AUTORIZATIVA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Assiste o direito à Eletrobrás, a seu exclusivo juízo de 
conveniência, de proceder à conversão, em ações da 
empresa, dos valores a serem devolvidos aos consumidores, 
em razão da instituição de empréstimo compulsório sobre o 
consumo de energia elétrica.
II. Entretanto, o exercício desse direito está condicionado à 
prévia aprovação autorização assemblear - realizada em data 
posterior ao reconhecimento judicial dos créditos, em favor do 
contribuinte - da aludida conversão. Iterativos precedentes 
deste STJ (AgRg no AREsp 614.216/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 06/02/2015; AgRg no AREsp 600.658/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 15/12/2014).
III. Inexistindo prova, em relação, especificamente, aos 
créditos dos ora agravados, da realização da assembleia 
autorizativa da conversão mencionada, em data posterior ao 
trânsito em julgado da decisão judicial que reconheceu o 
crédito, em favor do contribuinte, conforme soberanamente 
afiançado nas instâncias ordinárias, não há como se 
reconhecer a legalidade da aludida conversão.
IV. Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 651.465/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
24/04/2015)

 
TRIBUTÁRIO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA 
ELÉTRICA. DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS. CONVERSÃO DOS CRÉDITOS EM AÇÕES. 
ASSEMBLEIA GERAL AUTORIZATIVA APÓS O 
TRANSITO EM JULGADO. COMPROVAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 07/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é 
permitida a conversão em ações dos valores devidos pela 
Eletrobrás em razão do empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica, desde que comprovada a realização de assembleia 
geral autorizativa, posterior ao trânsito em julgado da ação.
2. Diferenças de correção monetária e juros não alcançadas 
por assembleias anteriores ao trânsito em julgado desta ação.
3. Hipótese em que a metodologia de cálculo adotada pela 
Eletrobrás esbarra nas premissas fáticas estabelecidas pelo 
Tribunal de origem. Incidência da Súmula nº 07/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 312.771/RS, Rel. Ministra MARGA TESSLER 
(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 13/02/2015)

Assim, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou não ter sido demonstrada a 

existência de comprovação da contemporaneidade da AGE nos seguintes 

termos (fls. 1083e):

Assim, créditos derivados da procedência do pedido, conforme 
o título executivo, podem ser incluídos em outras assembléias 
gerais extraordinárias da ELETROBRÁS, isto é, o trânsito em 
julgado de qualquer cobrança de diferenças (correção 
monetária e juros) deve ser contemporâneo (formar-se antes) 
à AGE em que poderão os sócios deliberar sobre sua 
conversão em ações.
No caso dos autos, a ELETROBRÁS não apresentou 
comprovante de tal contemporaneidade da AGE de conversão, 
motivo pelo qual devem ser pagas as diferenças em dinheiro. 
Nesse sentido, é a jurisprudência desta Corte:
(...)

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
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pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Por fim, verificou-se que restou prejudicada a análise das 

questões relativas aos juros, porquanto dependentes do acolhimento da tese 

da ELETROBRAS acerca da desnecessidade de autorização assemblear 

posterior ao trânsito em julgado.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0206299-2 REsp 1.618.609 / RS

Números Origem:  450331262220154047100  50029252320104047100  50090029520164040000  
50238255120154047100  50331262220154047100  50674264420144047100  
50674325120144047100  RS-50029252320104047100  RS-50238255120154047100  
RS-50331262220154047100  RS-50674264420144047100  RS-50674325120144047100  
TRF4-50331262220154047100

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RJ115002 

 LÍSIA MORA RÊGO  - RS066773 
RECORRIDO : CONSTRUTORA SULTEPA S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA  - RS024137 

 GUILHERME ROHÃN ARAÚJO E OUTRO(S) - RS091585 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413 
AGRAVADO  : CONSTRUTORA SULTEPA S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA  - RS024137 

 GUILHERME ROHÃN ARAÚJO E OUTRO(S) - RS091585 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
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Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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